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ResumoResumo

A Escola de Inteligência (Esint), unidade da Agência Brasileira de Inteligência (Abin), vem 
participando de processo de credenciamento de escolas de governo para oferta de pós-
-graduação lato sensu. Os cenários internacional, nacional e institucional são propícios para 
que a Esint assuma papel protagonista com vistas ao avanço dos estudos e pesquisas em 
Inteligência no Brasil. 

A Escola de Inteligência (Esint), uni-
dade da Agência Brasileira de In-

teligência (Abin), é integrante do Sis-
tema de Escolas de Governo da União 
(Segu). À semelhança de outras escolas 
do Segu, tais como a Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap) e a Esco-
la de Administração Fazendária (Esaf), a 
Esint vem participando de processo de 
avaliação para credenciamento como 
instituição de pós-graduação lato sensulato sensu. 
Cumpridas as etapas do processo e apro-
vado o credenciamento pelo Ministério 
da Educação (MEC), a Esint deverá ofe-
recer, pela primeira vez em sua história, 
um curso em nível de pós-graduação, 
que focará o tema do gerenciamento da 
Atividade de Inteligência.

Esse credenciamento será um passo im-
portante dado pela Esint para ingressar 
e avançar no campo dos Estudos de 

Inteligência (Intelligence StudiesIntelligence Studies) (GILL; 
PHYTHIAN, 2012; JOHNSON, 2010; 
MARRIN, 2008, 2014). Consistirá, as-
sim, em um marco para a Inteligência 
brasileira, uma conquista sem preceden-
tes nesta singular área do conhecimento. 
Este artigo discute a relevância e a pre-
mência do desenvolvimento dos estudos 
e pesquisas em Inteligência no Brasil, 
considerando a realidade e as deman-
das nos cenários internacional, nacional 
e institucional, neste caso, no âmbito da 
própria Abin.

Contexto InternacionalContexto Internacional

Desde 1975, vem se expandindo a li-
teratura sobre a Inteligência de Estado 
– National Security IntelligenceNational Security Intelligence (JOHN-
SON, 2010). Em 1955, Sherman Kent 
(apud MARRIN, 2014, p. 2) já havia 
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observado que a Inteligência como 
profissão carecia de uma literatura, o que 
impedia que os conhecimentos do ramo 
fossem apreendidos e disponibilizados 
a outras pessoas. Gradativamente, nas 
décadas seguintes, foi crescendo o reco-
nhecimento da importância de se desen-
volver um conjunto de conhecimentos 
no campo da Inteligência – uma literatu-
ra cumulativa, específica e singular – que 
fornecesse a fundamentação conceitual e 
teórica para o aprimoramento dessa ati-
vidade e profissão.

Em vários países, instituições governa-
mentais e acadêmicas têm contribuído 
para o avanço dos conhecimentos em 
Inteligência, ampliando as iniciativas nas 
áreas de ensino, pesquisa e publicações. 
No meio acadêmico, cunhou-se o termo 
Intelligence StudiesIntelligence Studies (Estudos de Inteli-
gência) para designar “a contribuição que 
a educação superior faz à interpretação 
do passado da prática da Inteligência de 
Estado, à compreensão do seu presente 
e à previsão do seu futuro” (MARRIN, 
2014, p. 1). Como complemento acadê-
mico desta prática, o campo dos Estudos 
de Inteligência é por natureza interdis-
ciplinar e multidisciplinar e está inserido 

em estudos mais amplos de governo e 
política externa, sobretudo nos departa-
mentos universitários de ciência política, 
relações internacionais e história. Entre 
os temas pesquisados, incluem-se: de-
finições e escopo da Inteligência, falhas 
e fracassos, metodologias úteis, contro-
le da atividade, área operacional, ética, 
efetividade, estudos comparados e res-
ponsabilização versus eficiência.

Nos Estados Unidos da América (EUA), 
tradicionalmente o governo desenvol-
ve estudos e pesquisas em Inteligência 
por meio do Centro de Estudos de In-
teligência (CSI) da Agência Central de 
Inteligência (CIA) e do Centro de Pes-
quisas em Inteligência Estratégica (CSIR) 
da Universidade de Inteligência Nacional 
(NIU). A participação do setor acadê-
mico nessa área intensificou-se após os 
ataques terroristas de 11 de setembro de 
2001, com a criação de programas de 
Estudos de Inteligência em faculdades e 
universidades do país, com o foco dual 
em teoria e prática. Em 2009, havia pelo 
menos 845 cursos de Inteligência sendo 
oferecidos no meio acadêmico estaduni-
dense, nos níveis de graduação e mestra-
do (LANDON-MURRAY, 2013, p. 746). 
Um dos programas de graduação mais 
tradicionais e conceituados é oferecido na 
Universidade Mercyhurst, uma instituição 
privada situada no estado da Pensilvânia. 
O público alvo do programa são pessoas 
interessadas nessa carreira, e seu objetivo 
é formar profissionais que possuam co-
nhecimentos sobre a teoria dos Estudos 
de Inteligência, bem como proficiência na 
prática de análise em Inteligência. Não 
é de surpreender, portanto, que a maior 
comunidade de pesquisadores do tema 

[...] o campo dos Estudos de [...] o campo dos Estudos de 
Inteligência é por natureza Inteligência é por natureza 

interdisciplinar e multidisciplinar interdisciplinar e multidisciplinar 
e está inserido em estudos e está inserido em estudos 
mais amplos de governo e mais amplos de governo e 

política externa, sobretudo nos política externa, sobretudo nos 
departamentos universitários departamentos universitários 
de ciência política, relações de ciência política, relações 

internacionais e história.internacionais e história.
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esteja nos EUA, onde o corpo docente 
em diversas universidades é composto de 
oficiais de Inteligência que atuam ou atu-
aram em órgãos governamentais, a exem-
plo de William Nolte e Stephen Marrin.

Em outros países, como Inglaterra, Ro-
mênia, Turquia e Espanha, o governo 
também tem apoiado a pesquisa em 
Inteligência, principalmente mediante 
a atuação de associações dedicadas ao 
tema. No meio acadêmico, verifica-se 
o envolvimento e participação crescen-
tes de pesquisadores na Inglaterra, Ca-
nadá, França, Alemanha, Israel, Itália, 
Áustria, Grécia, Escandinávia e Austrália 
(JOHNSON, 2010). Os especialistas se 
encontram e apresentam seus trabalhos 
em conferências promovidas por orga-
nizações tais como a Seção de Estudos 
de Inteligência da Associação de Estudos 
Internacionais (ISA), a Associação Inter-
nacional para a Educação em Inteligên-
cia (IAFIE) (ambas sediadas nos EUA), o 
Grupo de Estudos Britânico sobre Inteli-
gência e Segurança (SISG), a Associação 
Canadense de Estudos de Segurança e 

Inteligência (CASIS) e o Instituto Aus-
traliano de Oficiais de Inteligência Pro-
fissionais (AIPIO). Muitos estudos são 
publicados em renomadas revistas aca-
dêmicas: Intelligence and National Secu-Intelligence and National Secu-
rrity, International Journal of Intelligence ity, International Journal of Intelligence 
and CounterIntelligenceand CounterIntelligence, e Studies in Studies in 
Intelligence Intelligence (esta, da CIA), entre outras.

Fora dos EUA prevalecem os cursos de 
pós-graduação em Inteligência. Na Es-
panha, mediante parceria com o Centro 
Nacional de Inteligência (CNI), foram es-
tabelecidos em Madri, em 2005, na Uni-
versidade Rei Juan Carlos, a Cátedra de 
Serviços de Inteligência e Sistemas De-
mocráticos e, em 2006, na Universidade 
Carlos III, o Instituto Juan Velázquez de 
Velasco de Investigação em Inteligência 
para a Segurança e a Defesa. Em 2009-
2010 graduaram-se os primeiros 30 
alunos no Mestrado em Análise de Inte-
ligência, conduzido pelas duas universi-
dades. A revista espanhola Inteligencia y Inteligencia y 
seguridad: Revista de análisis y prospec-seguridad: Revista de análisis y prospec-
tiva tiva foi lançada em 2006.

No Reino Unido, um levantamento de 
Paul Maddrell em 2003 (apud GILL; 
PHYTHIAN, 2012, p. 14-15) identifi-
cou doze universidades que ofereciam 
cursos de graduação sobre algum aspec-
to de Inteligência, para cerca de 1000 
alunos. Em nível de pós-graduação, seis 
universidades britânicas atualmente ofe-
recem cursos específicos em Inteligên-
cia, com aproximadamente 120-150 
alunos: Aberystwyth, Birmingham, Bru-
nel, Buckingham, King’s College London 
e Salford. Na Espanha e no Reino Unido, 
assim como em outros países europeus, 
observa-se um empenho explícito em 

[...] [...] observa-se um empenho observa-se um empenho 
explícito em se construir uma explícito em se construir uma 
“cultura de Inteligência” que “cultura de Inteligência” que 

reflita a abertura pós-reformas e reflita a abertura pós-reformas e 
busque desenvolver não apenas busque desenvolver não apenas 

aumento da conscientização aumento da conscientização 
da importância de uma da importância de uma 

“Inteligência democrática”, “Inteligência democrática”, 
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por parte de acadêmicos e por parte de acadêmicos e 
outros profissionais no sentido outros profissionais no sentido 
de emprestarem sua de emprestarem sua expertiseexpertise 
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se construir uma “cultura de Inteligên-
cia” que reflita a abertura pós-reformas 
e busque desenvolver não apenas au-
mento da conscientização da importân-
cia de uma “Inteligência democrática”, 
como também maior prontidão por parte 
de acadêmicos e outros profissionais no 
sentido de emprestarem sua expertiseexpertise à 
comunidade de Inteligência.

Se, por um lado, tem se desenvolvido 
nas últimas décadas a literatura em In-
teligência e crescido o número de insti-
tuições acadêmicas dedicadas ao ensino 
e pesquisa nessa área do conhecimento, 
por outro, estudiosos afirmam que per-
sistem significativos desafios a enfrentar 
e lacunas a preencher.

Uma das principais dificuldades aponta-
das diz respeito aos “densos véus de se-
cretismo” (JOHNSON, 2010, p. 7) que 
envolvem o aparato de segurança de um 
país, em especial os organismos de Inte-
ligência, que “se segregaram atrás de pa-
redes de secretismo” (GILL; PHYTHIAN, 
2012, p. 13). Loch Johnson (2010, p. 
28), porém, salienta que, ainda que 
transparência total não seja possível nem 
recomendável, em uma democracia a 
população deve ter ao menos uma com-
preensão básica de suas instituições go-
vernamentais, inclusive do setor de Inte-
ligência. O autor afirma também que, do 

ponto de vista da abertura democrática 
e dos cânones da pesquisa acadêmica, 
muitos véus caíram nas três últimas dé-
cadas, em decorrência de investigações 
governamentais sobre falhas e erros da 
Inteligência, acompanhadas do acentua-
do empenho de pesquisadores para des-
vendar “o lado oculto do governo”.

Outro problema são as relações de des-
confiança ainda observadas entre os pro-
fissionais de Inteligência e os acadêmicos, 
espelhando as clássicas dificuldades de 
relacionamento entre o pessoal operacio-
nal e os analistas dentro dos próprios ór-
gãos de Inteligência, referidas por alguns 
autores (cf. GILL; PHYTHIAN, 2012, p. 
16). Há, contudo, uma visão otimista a 
esse respeito, de que esse quadro vem 
mudando. Mark Phythian, por exemplo, 
observa que no Reino Unido, ao longo 
da última década, as agências de Inteli-
gência e a comunidade acadêmica vêm 
estreitando os laços, mostrando disposi-
ção para conversações e debates. Além 
disso, acadêmicos foram convidados a 
escrever histórias oficiais de Inteligência 

Reconhece-se a necessidade de Reconhece-se a necessidade de 
mais estudos sobre as práticas mais estudos sobre as práticas 
de Inteligência nos países em de Inteligência nos países em 
desenvolvimento, bem como desenvolvimento, bem como 
de valorização do trabalho de de valorização do trabalho de 

comunidades de pesquisadores comunidades de pesquisadores 
fora do eixo dominante.fora do eixo dominante.

A literatura de Inteligência ainda A literatura de Inteligência ainda 
é limitada em termos teóricos. é limitada em termos teóricos. 

Conceitos significativos Conceitos significativos 
apresentados em publicações apresentados em publicações 

mais antigas são, muitas vezes, mais antigas são, muitas vezes, 
esquecidos ou ignorados esquecidos ou ignorados 
em publicações recentes, em publicações recentes, 
isto é, não há a prática de isto é, não há a prática de 

referenciar trabalhos antigos e referenciar trabalhos antigos e 
de construir em cima do que de construir em cima do que 
já existe, mas sim a tendência já existe, mas sim a tendência 

de “reinventar a roda”.de “reinventar a roda”.
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e, para tal, receberam acesso aos arqui-
vos das agências britânicas (JOHNSON; 
SHELTON, 2013, p. 115).

Uma crítica recorrente feita pelos es-
pecialistas, que indica uma lacuna a ser 
preenchida, é o predomínio da literatura 
anglófona e, dentro desta, de autores e 
conteúdos dos EUA e da Inglaterra. Re-
conhece-se a necessidade de mais estu-
dos sobre as práticas de Inteligência nos 
países em desenvolvimento, bem como 
de valorização do trabalho de comuni-
dades de pesquisadores fora do eixo do-
minante. Apesar de Johnson (2010, p. 
5) se referir a “bolsões de pesquisa em 
Inteligência” existentes no Brasil, Argen-
tina, Polônia e Coréia do Sul, a escassez 
de estudos e análises comparadas, de-
corrente da falta de informações sobre as 
culturas de Inteligência em diversos paí-
ses (incluindo Brasil, China, Índia, Japão 
e outras nações asiáticas), é uma lacuna 
que carece ser preenchida (JOHNSON;  
SHELTON, 2013, p. 114).

Outra crítica que se faz é a dificuldade 
de garantir o acúmulo de conhecimentos 
de Inteligência ao longo do tempo. Esse 
campo do conhecimento possui livros e 
revistas acadêmicas para documentar as 
“lições identificadas”, porém ainda não 
conta com um processo estruturado para 
compilar e avaliar a literatura a fim de 
que esta seja agregada e se torne cumu-
lativa. A literatura de Inteligência ainda 
é limitada em termos teóricos. Concei-
tos significativos apresentados em publi-
cações mais antigas são, muitas vezes, 
esquecidos ou ignorados em publica-
ções recentes, isto é, não há a prática 
de referenciar trabalhos antigos e de 

construir em cima do que já existe, mas 
sim a tendência de “reinventar a roda”. 
Stephen Marrin (2014) sugere uma sé-
rie de passos para aprimorar o rigor e 
a coerência dos Estudos de Inteligência 
como disciplina acadêmica, por meio da 
construção de uma infraestrutura que 
possibilite criar, arquivar e disseminar o 
conhecimento. Os passos são: 1) docu-
mentar o que se conhece; 2) avaliar se 
o conhecimento possui lacunas; 3) tra-
balhar para preencher essas lacunas; 4) 
distribuir o conhecimento para aqueles 
que o desejam ou necessitam dele; e 5) 
institucionalizar esses esforços.

Não obstante existirem desafios a supe-
rar no campo dos Estudos de Inteligên-
cia, há o reconhecimento de que uma 
literatura de base já foi produzida, uma 
linguagem comum, alcançada, e as áreas 
chave de estudo e debate, identificadas. 
Para Johnson & Shelton (2013, p. 120), 
“o campo permanece em fluxo e, como 
resultado, é um lugar empolgante para 
aqueles que possuem espírito pioneiro. 
Temos o privilégio de moldar uma dis-
ciplina acadêmica e, ao mesmo tempo, 
de tentar melhorar a capacidade das de-
mocracias de se protegerem e tomarem 
decisões melhores em um mundo que 
permanece perigoso e incerto”.

Nesse contexto, a Esint, como Nesse contexto, a Esint, como 
escola integrante do Sistema escola integrante do Sistema 
de Escolas de Governo da de Escolas de Governo da 

União (Segu), passa por uma União (Segu), passa por uma 
fase promissora no que tange fase promissora no que tange 
à perspectiva de avanço dos à perspectiva de avanço dos 

Estudos de Inteligência no país.Estudos de Inteligência no país.
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Contexto NacionalContexto Nacional

Ainda é incipiente a pesquisa acadêmi-
co-científica no campo da Inteligência no 
Brasil. O “bolsão” aludido por Johnson 
(2010) referente ao nosso país parece 
corresponder aos trabalhos evidenciados 
em publicações feitas nas principais re-
vistas acadêmicas internacionais. Dignos 
de nota, entre os autores desses traba-
lhos, estão os brasileiros Marco Cepik 
(2003, 2014), Priscila Antunes (2003), 
Joanisval Brito Gonçalves (2014), Fábio 
Condeixa (2015) e Christiano Ambros 
(2014), além do norte-americano Tho-
mas Bruneau (2015). São poucos os 
nomes. Certamente, sobejam possibili-
dades de desenvolvimento de pesquisas 
nesse campo.

Nesse contexto, a Esint, como escola in-
tegrante do Sistema de Escolas de Go-
verno da União (Segu), passa por uma 
fase promissora no que tange à pers-
pectiva de avanço dos Estudos de In-
teligência no país. Esta perspectiva está 
diretamente relacionada ao almejado 
credenciamento para oferta de curso de 
pós-graduação, correspondente ao re-
sultado esperado para um processo que 
se iniciou há alguns anos com a articula-
ção das escolas de governo federais em 
torno de uma causa comum.

As escolas de governo são estruturas 
diferenciadas na organização adminis-
trativa brasileira. A Emenda Constitu-
cional no 19, de 4 de junho de 1998, 
alterou o artigo 39 da Constituição Fe-
deral de 1988 para incluir parágrafo es-
pecífico (§ 2º) sobre a manutenção de 

escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos 
(BRASIL, 1998). Na mesma tônica, a 
Política Nacional de Desenvolvimento 
de Pessoal (PNDP), instaurada pelo De-
creto no 5.707, de 23 de fevereiro de 
2006, para os órgãos da administração 
direta, autárquica e fundacional, atribuiu 
a elas o papel de formação e desenvol-
vimento dos servidores públicos para 
provimento das competências necessá-
rias à melhoria das instituições públicas 
(BRASIL, 2006). Como forma de apoio 
à implementação da PNDP, o mesmo de-
creto criou o Segu e, para coordenar o 
sistema, designou a Enap. O Segu tem, 
entre seus objetivos, o de potencializar 
as ações de capacitação dos servidores 
públicos por meio de parcerias e coope-
rações entre as escolas de governo.

Desde 2006, a Enap tem promovido 
reuniões periódicas para institucionalizar 
a atuação conjunta e coordenada das es-
colas de governo, buscando a consolida-
ção de um sistema nacional para a ges-
tão do conhecimento e da capacitação 
e formação de servidores públicos de 
forma ampla, integrada e sistemática. Em 
2012, houve a elaboração do Protocolo 
de Intenções, assinado em 13 de novem-
bro daquele ano por oito escolas (entre 
elas a Esint) (BRASIL, 2012) e publicado 
no Diário Oficial da União em 12 de ju-
nho de 2013. No fórum de discussões 
conduzido pela Enap, afloram temas de 
interesse comum: marco regulatório dos 
cursos de especialização e pós-gradu-
ação lato sensulato sensu, troca de experiências, 
desafios e possibilidades de educação a 
distância, mecanismos de contratação de 
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docentes, problemas relativos à oferta e 
demanda de cursos de capacitação, en-
tre outros assuntos relevantes (FONSE-
CA et al., 2015).

No que tange à busca do credencia-
mento de instituições e cursos de pós-
-graduação, a mobilização das escolas 
de governo iniciou-se a partir de 2009, 
em resposta à extinção do credencia-
mento especial de seus cursos lato sensulato sensu 
naquele ano, por medida do Conselho 
Nacional de Educação (CNE). Uma re-
visão parcial da posição do CNE, ainda 
em 2010, estabeleceu a possibilidade 
do credenciamento regular, desde que 
as escolas fossem submetidas a proces-
sos de avaliação pelo MEC. Ao longo do 
período 2011-2014, o Segu afirmou-
-se como um ativo fórum de discussão 
e articulação, estabelecendo, sob a co-
ordenação da Enap, processos de con-
versação e negociação com o CNE e as 
áreas do MEC envolvidas na regulação 
dos cursos de pós-graduação. Essas ini-
ciativas repercutiram no âmbito do MEC, 
que vem trabalhando para fornecer um 
tratamento customizado às escolas de 
governo, considerando suas singularida-
des em relação ao restante do sistema de 
ensino superior brasileiro.

O próprio Segu assim entende a nature-
za dessas singularidades:

As Escolas de Governo distinguem-se 
dos centros acadêmicos tradicionais por-
que aliam em sua atuação a ação prática 
e as transformações das mais diversas 
áreas do Estado à promoção de conhe-
cimento teórico e da pesquisa (...) as 
Escolas de Governo têm se esforçado 
em oferecer cursos de Pós-Graduação 
voltados para a formação dos servidores 
públicos do Estado, sempre com o foco 
de aliar o conhecimento teórico à práti-
ca da Administração Pública. Assim o é 
porque o Estado não pode prescindir do 
conhecimento gestado no campo acadê-
mico, mas, de outra forma, também não 
deve o Poder Público deixar de se valer 
de toda a cultura consolidada na atuação 
administrativa de seus gestores (BRASIL, 
2014, p. 2).

O empenho do Segu no credenciamento 
para oferta de cursos de pós-graduação 
evidencia a importância que as escolas 
de governo atribuem à aproximação com 
a academia e ao aprofundamento dos es-
tudos e pesquisas, a fim de que possam 
desempenhar com excelência o seu papel 
definido por lei, na PNDP. As ações de 
pesquisas correspondem “às atividades 
de desenvolvimento e fomento de estu-
dos na área de atuação da escola, assim 
como as consequentes publicações sob 
a forma de revistas ou produtos biblio-
gráficos de natureza técnico-científica” 
(FONSECA et al., 2015, p. 61). Portan-
to, essas escolas têm muito a oferecer à 
administração pública federal, não ape-
nas nas áreas de formação e capacitação, 
como também na produção e no com-
partilhamento de conhecimentos aplica-
dos ao setor público.

A Esint, como integrante do Segu e co-
participante do processo de busca desse 

Por ser a única instituição Por ser a única instituição 
oficial dedicada ao ensino e oficial dedicada ao ensino e 
pesquisa em Inteligência de pesquisa em Inteligência de 
Estado, a Esint se diferencia Estado, a Esint se diferencia 

nesse cenário e deverá nesse cenário e deverá 
continuar se empenhando continuar se empenhando 

para cumprir com excelência para cumprir com excelência 
o seu papel institucional.o seu papel institucional.
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credenciamento, demonstra seu compro-
misso com os princípios e valores adota-
dos pelo Segu, participando ativamente 
das ações e iniciativas definidas conjun-
tamente naquele fórum. Por ser a úni-
ca instituição oficial dedicada ao ensino 
e pesquisa em Inteligência de Estado, a 
Esint se diferencia nesse cenário e deverá 
continuar se empenhando para cumprir 
com excelência o seu papel institucio-
nal. Especificamente quanto ao campo 
dos Estudos de Inteligência, a oferta do 
curso de pós-graduação trará à Esint no-
táveis possibilidades de avanço, propor-
cionadas pelo engajamento do seu cor-
po docente e discente na construção de 
uma cultura continuada de pesquisas e 
publicações acadêmico-científicas. Será 
uma oportunidade ímpar de conjugar os 
especialistas em Inteligência com o uni-
verso acadêmico. 

Contexto InstitucionalContexto Institucional

Se as escolas de governo contribuem, 
nos seus respectivos setores e áreas de 
atuação, para o aperfeiçoamento da ad-
ministração pública federal, por meio 
de ações de capacitação de servidores 
públicos e por atividades de pesquisa 
que geram conhecimentos destinados 
à formulação de políticas que visam ao 
bem público, a Esint percebe-se atuando 
na vanguarda desse cenário, “formando 
e capacitando servidores e realizando 
estudos e pesquisas na área da ativi-
dade de Inteligência, indiscutivelmente 
estratégica e fundamental para a defe-
sa do Estado democrático de direito e 
a consecução dos interesses nacionais” 
(AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELI-
GÊNCIA, 2015, p. 11).

A Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 
1999, que instituiu o Sistema Brasileiro 
de Inteligência (Sisbin) e criou a Abin, 
preconiza, entre as várias competências 
da Abin, “promover o desenvolvimento 
de recursos humanos e da doutrina de 
Inteligência, e realizar estudos e pes-
quisas para o exercício e aprimoramento 
da atividade de Inteligência” (BRASIL, 
1999, art. 4º, IV). Estas competências 
são exercidas pela Esint e correspondem 
a sua missão, desdobrada em linhas de 
atuação que incluem a capacitação de 
servidores da Abin e do Sisbin e a pes-
quisa e sua disseminação.

As ações de ensino e pesquisa desenvol-
vidas na Esint têm o foco na formação 
de recursos humanos e na ampliação de 
conhecimentos estratégicos em Inteli-
gência. As pesquisas, estudos e reflexões 
teórico-doutrinárias em Inteligência e 
temas afins retroalimentam as atividades 
de ensino, levando à incorporação de 
novas práticas, tecnologias, abordagens 
metodológicas e alterações doutrinárias. 
Reconhecendo que a qualificação acadê-
mica docente tem impacto direto na qua-
lidade dos trabalhos, e em observância 
à PNDP, a Esint firmou o compromisso 
de ampliar, diversificar e aperfeiçoar seus 
eventos de capacitação, considerando os 
tipos discriminados no Decreto nº 5.707 
(BRASIL, 2006, art. 2º, III), a saber: cur-

Os cenários internacional, Os cenários internacional, 
nacional e institucional nacional e institucional 
convidam a Inteligência convidam a Inteligência 
brasileira à reflexão e brasileira à reflexão e 
à ação no campo dos à ação no campo dos 

Estudos de Inteligência.Estudos de Inteligência.
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sos presenciais e a distância, intercâm-
bios, estágios, seminários, congressos e 
outros eventos (AGÊNCIA BRASILEIRA 
DE INTELIGÊNCIA, 2015, p. 46).

Perspectivas e PossibilidadesPerspectivas e Possibilidades

Os cenários internacional, nacional e 
institucional convidam a Inteligência 
brasileira à reflexão e à ação no cam-
po dos Estudos de Inteligência. A Esint, 
como unidade do órgão central da In-
teligência de Estado, é a protagonista 
desta oportunidade.

Fora do Brasil, verifica-se uma tradição 
consolidada, construída ao longo de 
quatro décadas, caracterizada por uma 
agenda sofisticada que visa desenvolver 
uma literatura cumulativa que reflita o 
aperfeiçoamento das pesquisas em In-
teligência, aproximando profissionais da 
área e acadêmicos, e buscando retirar os 
“véus do secretismo”. De modo espe-
cial, há um chamado para que diversos 
países, incluindo o Brasil, participem 
mais ativamente desse campo, a fim de 
preencher as lacunas concernentes a 
pesquisas e publicações sobre suas res-
pectivas culturas de Inteligência.

Nos contextos nacional e institucional, o 
esperado credenciamento da Esint para 

oferta de curso de pós-graduação lato lato 
sensusensu ratificará os esforços desta esco-
la de governo para promover a capaci-
tação profissional e o aprofundamento 
dos estudos acadêmico-científicos em 
Inteligência, cumprindo assim a sua mis-
são institucional legal de “promover o 
desenvolvimento de recursos humanos e 
da doutrina de Inteligência, e realizar es-
tudos e pesquisas para o exercício e apri-
moramento da atividade de Inteligência”. 
Abre-se uma porta que, no médio prazo, 
poderá contribuir para preencher a lacu-
na no contexto internacional, à medida 
que as pesquisas desenvolvidas resultem 
em artigos publicados em revistas acadê-
micas estrangeiras.

Definitivamente, a Esint não pode-
ria ter ficado à margem neste momen-
to tão significativo. Afinal, é papel 
da Inteligência brasileira escrever a 
Inteligência brasileira. É prerrogativa da 
Esint pesquisar e publicar sobre os Estu-
dos de Inteligência do Brasil.

Evidentemente, pesquisadores não 
associados à Esint, inclusive estrangei-
ros, também têm esse direito – visto que 
a ciência é, por natureza, democrática e 
universal – e fato é que eles têm escrito 
sobre o Brasil, porém às vezes em ter-
mos que mostram vieses que poderiam e 
deveriam ser evitados ou rebatidos. Tho-
mas Bruneau (2015), por exemplo, em 
artigo recente publicado na International International 
Journal of Intelligence and CounterIn-Journal of Intelligence and CounterIn-
telligencetelligence, construiu um quadro crítico 
questionável sobre a Abin, não por se 
mostrar (bastante) desfavorável, mas sim 
unilateral. Em contrapartida, Fábio Con-
deixa (2015, p.715), em artigo publica-

[...] é papel da Inteligência [...] é papel da Inteligência 
brasileira escrever a Inteligência brasileira escrever a Inteligência 

brasileira. É prerrogativa da brasileira. É prerrogativa da 
Esint pesquisar e publicar Esint pesquisar e publicar 

sobre os Estudos de sobre os Estudos de 
Inteligência do Brasil.Inteligência do Brasil.
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do em outra edição da mesma revista, 
caracterizou aspectos da Abin de modo 
mais equilibrado e isento, salientando 
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trições enfrentadas, “a cooperação [in-
ternacional] em questões de Inteligência 
deve ser conduzida pelo órgão central de 
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dotado de uma capacidade analítica mais 
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gãos de Inteligência menores do país]”.
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cenários nacional e internacional, contri-
buindo na linha de frente para a cons-
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